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1. Obrigações de cumprimento e de 
comunicação de informação 

Natureza das presentes Orientações   

1. O presente documento contém orientações emitidas ao abrigo do artigo 16.o do Regulamento 
(UE) n.o 1093/2010 1. Nos termos do artigo 16.o, n.o 3, do referido Regulamento, as 
autoridades competentes e as instituições financeiras devem desenvolver todos os esforços 
para dar cumprimento às Orientações.   

2. As Orientações refletem a posição da EBA sobre práticas de supervisão adequadas no âmbito 
do Sistema Europeu de Supervisão Financeira ou sobre o modo como a legislação da União 
deve ser aplicada num domínio específico. As autoridades competentes, na aceção do artigo 
4.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1093/2010, às quais as presentes Orientações se aplicam 
devem dar cumprimento às mesmas, incorporando-as nas suas práticas de supervisão 
conforme for mais adequado (por exemplo, alterando o seu enquadramento jurídico ou os 
seus processos de supervisão), incluindo nos casos em que as orientações são aplicáveis, em 
primeira instância, a instituições. 

Reporting Requirements 

3. Nos termos do disposto no artigo 16.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 1093/2010, as 
autoridades competentes confirmam à EBA se dão ou tencionam dar cumprimento às 
presentes Orientações, ou, caso contrário, indicam as razões para o não cumprimento até 
11/09/2017. Na ausência de qualquer notificação até à referida data, a EBA considerará que 
as autoridades competentes em causa não cumprem as Orientações. As notificações efetuam-
se mediante o envio do modelo disponível no sítio Web da EBA para o endereço 
compliance@eba.europa.eu com a referência «EBA/GL/2017/04». As notificações devem ser 
apresentadas por pessoas devidamente autorizadas para o efeito pelas respetivas 
autoridades competentes. Qualquer alteração no que respeita à situação de cumprimento 
deve igualmente ser comunicada à EBA.  

4. As notificações serão publicadas no sítio Web da EBA, em conformidade com o disposto no 
artigo 16.o, n.o 3. 

 

 
                                                                                                          
1 Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a 
Decisão 2009/78/CE da Comissão (JO L 331, 15.12.2010, p.12). 

mailto:compliance@eba.europa.eu
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Título I – Objeto, âmbito e definições 

1. Objeto 

1.1. Nos termos do artigo 47.o, n.o 6, da Diretiva 2014/59/UE (a Diretiva de Recuperação e 
Resolução Bancárias, BRRD)2, as presentes orientações estabelecem as circunstâncias em que 
será adequado, ao aplicar o instrumento de recapitalização interna estabelecido no artigo 
43.o ou o poder de redução ou conversão de instrumentos de capital estabelecido no artigo 
59.o, tomar uma das seguintes medidas, ou ambas:   

a) extinguir as ações ou os outros instrumentos de propriedade existentes, ou transferi-los 
para os credores afetados pela recapitalização interna; 

b) diluir a participação dos acionistas e dos titulares de outros instrumentos de propriedade, 
existente em consequência da conversão de: 

(i)  instrumentos de capital relevantes emitidos pela instituição no exercício do poder 
referido no artigo 59.o, n. o2, da BRRD; ou 

(ii)  passivos elegíveis em ações ou outros instrumentos de propriedade emitidos pela 
instituição objeto de resolução no exercício do poder referido no artigo 63.o , n.o 1, alínea 
f), da BRRD.  

O artigo 47.o, n.o 1, determina que a medida b) só pode ser tomada desde que, de acordo com 
a avaliação efetuada ao abrigo do artigo 36.o, a instituição objeto de resolução tenha um valor 
líquido positivo e que a conversão seja feita a uma taxa que dilua substancialmente o valor 
das ações e outros instrumentos de propriedade existentes. 

2. Definições 

No contexto das presentes orientações, entende-se por: 

(a) «extinção» de ações, que as ações são extintas e que os direitos económicos e outros 
direitos de propriedade dos acionistas sobre essas ações são totalmente suprimidos; 

(b) «transferência» de ações, que as ações ou outros instrumentos de propriedade são 
transferidos para credores e que os direitos económicos e outros direitos de propriedade futuros 
dos acionistas iniciais sobre essas ações são suprimidos;  

(c) «diluição», que são emitidos novos instrumentos de propriedade ou novas ações e, como 
tal, os direitos económicos e outros direitos futuros dos acionistas são reduzidos 

                                                                                                          
2 Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um 
enquadramento para a recuperação e a resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento (JO L 173 
de 12.6.2014, p. 190) 
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proporcionalmente, mas não são necessariamente suprimidos. Os acionistas podem conservar 
alguns direitos de propriedade económicos e administrativos (direito de voto)3.  

3. Âmbito e nível de aplicação 

As presentes orientações destinam-se às autoridades de resolução quando aplicam o instrumento 
de recapitalização interna ou exercem o poder de redução ou de conversão de instrumentos de 
capital relevantes, relativamente a uma instituição ou a uma entidade a que se refere o artigo 1.o, 
alínea b), c) ou d), da Diretiva 2014/59/UE, no momento em que essa instituição ou entidade 
deixa de ser viável.  

Título II – Orientações relativas às circunstâncias em que é adequado 
extinguir, transferir ou diluir substancialmente ações ou outros 
instrumentos de propriedade 

1. Circunstâncias relacionadas com a avaliação dos ativos e dos passivos da empresa 

1.1. Antes da aplicação do instrumento de recapitalização interna ou do exercício do poder de 
redução ou conversão de instrumentos de capital no momento em que uma instituição 
deixa de ser viável, deve ser realizada uma avaliação justa, prudente e realista dos ativos e 
dos passivos da instituição, em conformidade com o artigo 36.o, alíneas b) a g), da Diretiva 
2014/59/UE.  

1.2. Esta avaliação visa fundamentar as decisões tomadas pela autoridade de resolução sobre a 
extensão da extinção ou da diluição do valor das ações ou de outros instrumentos de 
propriedade e sobre a extensão das perdas que devem ser reconhecidas no momento da 
resolução.   

1.3. Deve igualmente ser efetuada uma avaliação independente ex post, em conformidade com 
o artigo 74.o, n.o 2, da Diretiva 2014/59/UE, para determinar se o tratamento recebido 
pelos acionistas e credores na sequência de uma resolução foi menos favorável do que o 
que teriam se a empresa tivesse entrado em processo normal de insolvência (a avaliação ex 
post). Deve ainda ser incluída uma estimativa do tratamento que cada classe de acionistas e 
credores teria recebido se a empresa tivesse sido liquidada ao abrigo de processos normais 
de insolvência, juntamente com a avaliação efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, 
alíneas b) a g), da BRRD, exigida pelo artigo 36.o, n.o 8, da mesma diretiva. 

1.4. O tratamento adequado dos acionistas e dos titulares de outros instrumentos de 
propriedade deve ser fundamentado pelo valor patrimonial líquido da instituição, 
determinado pela avaliação efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da 
BRRD e a estimativa efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 8, da mesma diretiva. 

                                                                                                          
3 A diluição pode ser combinada com a «extinção» ou a «transferência», de modo que algumas ações são extintas ou 
transferidas, mas não a sua totalidade. 
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a. Extinção ou transferência  

1.5. As autoridades de resolução devem extinguir ou transferir a totalidade das ações ou de 
outros instrumentos de propriedade quando o valor patrimonial líquido da instituição for 
zero ou negativo, de acordo com a avaliação efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, 
alíneas b) a g), da BRRD e a estimativa efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 8, da mesma 
diretiva.  

1.6. Pelo contrário, quando o valor patrimonial líquido for positivo de acordo com a avaliação 
efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD e a estimativa efetuada 
nos termos do artigo 36.o, n.o 8, da mesma diretiva, a extensão da extinção ou da 
transferência deve ser parcial e assegurar que os acionistas conservam, no mínimo, o valor 
patrimonial líquido determinado na estimativa efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 8. 

1.7. Se o valor patrimonial líquido, determinado na avaliação efetuada nos termos do artigo 
36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD, for zero ou negativo, será necessária uma redução, pelo 
menos parcial, dos credores seniores na insolvência em relação às ações ou outros 
instrumentos de propriedade. A redução de outros credores e a simultânea conservação de 
algum valor pelos acionistas seria incoerente com a sequência da redução estabelecida no 
artigo 48.o da Diretiva 2014/59/UE e com o respeito pela hierarquia de credores exigido 
pelos princípios de resolução do artigo 34.o da mesma diretiva. 

1.8. Se as ações ou outros instrumentos de propriedade tiverem um valor positivo de acordo 
com a avaliação efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD, mas 
tiverem um valor zero de acordo com a estimativa efetuada nos termos do artigo 36.o, n.o 
8, as autoridades de resolução têm à disposição um conjunto mais amplo de opções, 
constituído por: a) extinção ou transferência total; b) extinção ou transferência parcial4; ou 
c) diluição. Neste caso, por forma a assegurar a coerência com a hierarquia de credores, 
com a sequência da redução prevista no artigo 48.o e com os princípios que regem a 
resolução do artigo 34.o, as autoridades de resolução devem avaliar cuidadosamente qual 
das opções permite respeitar da forma mais adequada os princípios e salvaguardas da 
BRRD e alcançar os objetivos da resolução. 

1.9. As autoridades de resolução devem evitar tomar medidas de resolução suscetíveis de 
resultarem numa perda para os acionistas superior à que teriam numa liquidação no 
âmbito de um processo normal de insolvência5.  

                                                                                                          
4 «Extinção/transferência parcial» significa que a diluição (artigo 47.o, n.o 1, alínea b)) é combinada com «extinção» ou 
«transferência» (artigo 47.o, n.o 1, alínea a)) sem que os instrumentos sejam extintos ou transferidos na totalidade (ou 
seja, os acionistas e os proprietários de outros instrumentos conservam algum valor). Também pode ser efetuada uma 
transferência parcial através da realização de um fracionamento de ações (stock split) para criar ações adicionais que 
são transferidas para titulares de instrumentos de capital ou credores. 
5 Se for este o caso, estas também deverão ter um valor em continuidade (going concern) positivo, uma vez que, 
normalmente, é expectável que a resolução preserve valor, em comparação com a insolvência. 
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b. Diluição substancial 

1.10. Se as ações ou outros instrumentos de propriedade não forem extintos ou transferidos na 
totalidade, devem ser substancialmente diluídos através da conversão de passivos em 
capital.  

1.11. Para efeitos das presentes orientações, entende-se que diluição substancial significa que 
tanto a percentagem de propriedade da instituição detida pelos acionistas como o valor 
dos instrumentos de propriedade têm de ser reduzidos, a menos que essa redução não seja 
compatível com a salvaguarda prestada pelo artigo 73.o BRRD. Esta situação ocorre apenas 
se for expectável que a resolução preserve menos valor para os credores do banco do que 
os processos normais de insolvência. 

1.12. Quando há lugar a diluição, a sua extensão deve ser determinada de forma coerente com 
as disposições do artigo 50.o da Diretiva 2014/59/UE e com as orientações da EBA relativas 
às taxas de conversão. As taxas de conversão, fixadas de forma coerente com o princípio 
orientador 2 das Orientações da EBA relativas à taxa de conversão de dívida em capitais 
próprios no processo de recapitalização interna, devem assegurar que a diluição é 
substancial. Este princípio estabelece que as taxas de conversão são fixadas de forma a 
assegurar que os acionistas são os primeiros a suportar perdas e a respeitar a hierarquia de 
credores. Caso seja expectável que um determinado credor fique em pior situação após a 
resolução do que antes desta, de acordo com a avaliação efetuada nos termos do artigo 
36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD, a autoridade de resolução deve fixar uma taxa de 
conversão igual ou próxima de zero para todas as classes de passivos e instrumentos que 
tenham menor prioridade na insolvência.  

1.13. Em circunstâncias excecionais, pode acontecer não ser previsível a contribuição de titulares 
de passivos para a absorção de perdas ou para a recapitalização em resolução. Nesse caso, 
as taxas de conversão dos instrumentos de capital devem ser fixadas de forma a assegurar 
que os objetivos da resolução são realizados e que o valor das ações ou de outros 
instrumentos de propriedades antes da resolução é reduzido.  

1.14. As autoridades de resolução podem optar por diluir substancialmente os titulares 
existentes de ações ou de outros instrumentos de propriedade apenas quando a avaliação 
realizada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD sugerir que as ações ou 
outros instrumentos de propriedade têm um valor líquido positivo. Nessas circunstâncias, a 
diluição substancial também pode ser aplicada em combinação com uma extinção parcial 
ou uma transferência parcial das ações ou de outros instrumentos de propriedade.  

1.15. As autoridades de resolução não devem utilizar a diluição substancial se o valor patrimonial 
líquido da instituição for zero ou negativo de acordo com a avaliação realizada nos termos 
do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da BRRD, a fim de assegurar a coerência com os 
princípios estabelecidos no artigo 34.o da Diretiva 2014/59/UE, segundo os quais os 
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acionistas são os primeiros a suportar perdas e a hierarquia dos credores da insolvência 
deve ser respeitada.   

1.16. Se a autoridade de resolução considerar que a instituição tem um valor patrimonial líquido 
positivo, com base na avaliação realizada nos termos do artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da 
BRRD, mas tem um valor igual a zero na estimativa realizada nos termos do artigo 36.o, n.o 
8, da mesma diretiva, a autoridade de resolução deve escolher, entre as opções 
enumeradas no artigo 47.o, n.o 1, alíneas a) ou b), da Diretiva 2014/59/UE, a que considerar 
que permite realizar os objetivos da resolução de forma mais eficaz. 

1.17. Em algumas circunstâncias, o poder de redução ou de conversão de instrumentos de capital 
previsto no artigo 59.o da Diretiva 2014/59/UE pode ser desencadeado sem que a resolução 
seja também desencadeada. A extensão da redução ou da conversão deve consistir no 
montante necessário para realizar os objetivos da resolução, calculado em conformidade 
com o artigo 60.o, n.o 1, alíneas b) e c). Este montante pode ser igual a zero, por exemplo, 
se o artigo 59.o for acionado devido à prestação de apoio financeiro público extraordinário 
(nomeadamente, se um banco central prestar assistência sob a forma de liquidez em caso 
de emergência a título de indemnização ou se conceder garantias a novos instrumentos de 
passivo emitidos) a uma instituição bem capitalizada que não se encontra em risco ou em 
situação de insolvência, em conformidade com o artigo 32.o da Diretiva 2014/59/UE.   

1.18. Nesses casos, as autoridades de resolução não devem reduzir os fundos próprios principais 
de nível 1 (FPP1) ou reduzir ou converter instrumentos de capitais relevantes, uma vez que 
o banco não se encontra em risco ou em situação de insolvência, e a aplicação destas 
medidas não implica necessariamente cumprir os objetivos da resolução.  

O quadro seguinte sintetiza os aspetos referidos na presente secção:  

Circunstâncias relacionadas com 
o valor dos créditos dos acionistas 

Medidas adequadas Medidas inadequadas 

Valor patrimonial líquido positivo 
de acordo com a avaliação 
realizada nos termos do artigo 
36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da 
BRRD e com a estimativa 
realizada nos termos do artigo 
36.o, n.o 8, da mesma diretiva 

1. Extinção parcial  

2. Transferência parcial  

3. Diluição  

1. Extinção total  

2. Transferência total  

Valor patrimonial líquido positivo 
de acordo com a avaliação 
realizada nos termos do artigo 
36.o, n.o 4, alíneas b) a g), da 
BRRD, mas valor patrimonial 
líquido igual a zero ou negativo 

1. Extinção total ou parcial  

2. Transferência total ou 
parcial  

3. Diluição  

Nenhuma (mas as taxas de 
conversão devem ser adequadas) 
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de acordo com a estimativa 
realizada nos termos do artigo 
36.o, n.o 8, da mesma diretiva 

Valor patrimonial líquido zero ou 
negativo de acordo com a 
avaliação realizada nos termos do 
artigo 36.o, n.o 4, alíneas b) a g), 
da BRRD e com a estimativa 
realizada nos termos do artigo 
36.o, n.o 8, da mesma diretiva 

1. Extinção total  

2. Transferência total  

1. Extinção parcial  

2. Transferência parcial  

3. Diluição  

2. Outras circunstâncias que não as relacionadas com a avaliação dos ativos e dos 
passivos da empresa 

1.19. Sempre que várias opções possam ser adequadas com base na avaliação, ou aquando da 
seleção entre instrumentos para realizar a diluição, as autoridades de resolução devem 
escolher a opção ou as opções que permitam realizar da forma mais eficaz os objetivos da 
resolução previstos no artigo 31.o da Diretiva BRRD.  

1.20. Em particular, as disposições do direito das sociedades nacional ou europeu podem afetar a 
escolha adequada entre a realização da diluição unicamente por emissão de novas ações, 
mediante a combinação da extinção de algumas ações e da emissão de novas ações ou 
mediante a transferência de algumas ações.  

1.21. Os exemplos seguintes descrevem, a título ilustrativo e não exaustivo, os fatores que as 
autoridades de resolução devem ter em conta. Os exemplos não são definitivos e a 
conformidade com as orientações não exige que as autoridades decidam escolher as 
opções sugeridas quando se aplicam as circunstâncias descritas.  

1.22. Ao considerarem a extinção e/ou a transferência de ações ou de outros instrumentos de 
propriedades (isoladamente ou em combinação com diluição), as autoridades podem ter 
em conta as características específicas das ações ou de outros instrumentos. Por exemplo, 
quando certas ações conferem determinados direitos de voto especiais, as autoridades 
podem considerar que seria mais adequado extinguir essas ações do que transferi-las, a fim 
de simplificar a estrutura da empresa reorganizada.  

1.23. Em alguns casos, podem existir ações ou outros instrumentos de propriedade que não 
sejam considerados como fundos próprios principais de nível 1, por exemplo ações 
preferenciais que são consideradas como instrumentos de fundos próprios adicionais de 
nível 1. As autoridades podem optar por transferir apenas os instrumentos de fundos 
próprios principais de nível 1 e extinguir quaisquer ações ou outros instrumentos de 
propriedade (respeitando as salvaguardas e proteções legais relevantes). 
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1.24. Se as autoridades de resolução utilizarem a opção prevista no artigo 43.o, n.o 4, da Diretiva 
2014/59/UE para, na sequência de uma recapitalização interna, alterar a forma jurídica de 
uma instituição anteriormente mutualizada, os instrumentos de propriedade devem ser 
extintos caso seja necessário para efetivar essa alteração. 

1.25. Se as ações de uma empresa pública estiverem cotadas numa bolsa de valores, poderá ser 
necessário efetuar uma transferência de ações, em vez de uma extinção, a fim de evitar 
uma interrupção das cotações e uma descontinuidade na valorização das ações. 

Título III – Disposições finais e aplicação 
 
As presentes orientações devem ser implementadas nas práticas nacionais de resolução pelas 
autoridades de resolução competentes 6 meses após a sua publicação. 
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